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Vereadores

Câmara Municipal de Limeira do Oeste - MG.
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III° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCE§

SÃO CELEBRADO A 18 DE AGOSTO DE 1975 PÉ

L0 MUNICIPIO DE ITURAMA E A COMPANHIA DE

SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA MG.

O Município de ITURAMA do Estado de Minas Gerais. neste ato represeq
tado por seu Prefeito Municipal Sr. Valdecir Pichioni devidamente'
autorizado pelas leis municipais n°s 2.166. 2.167 e 2.168 e a COMPA-

NHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA MG, sociedade de econo -

mia mista. com sede em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, ins -

crita no CGC do MF sob o n° 17.281.106/0001-03, neste ato representa
da por seu Presidente Marco Antônio Guimarães Monteiro e Diretor de

Operações. Fábio Lúcio Rodrigues Avelar. neste instrumento designa -

dos, respectivamente. por CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA, resolvem adi-
tar o Contrato de Concessão para execução e exploração dos serviços'
de abastecimento de ãgua da Sede do Município que entre si fizeram e
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.

firmaram a 18 de agosto de 1975, mediante as cláusulas e condições 'ç
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O Município de ITURAMA, por este instrumento. concede ã COMANHIA '

DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA MG. o direito de implantar
administrar e explorar, direta ou indiretamente. com exclusividade,,.-“. .

y

s

t- os serviços de Abastecimento de Água das Vilas União( Carneírinhos e
. › *'-

.g”^, Limeira D'Oeste. deste Municipio, com inicio a contar da data de as
sinatura deste instrumento e vencimento na mesma data do Contrato de

Concessão firmado para execução e exploração dos serviços de abaste-
cimento de água da Sede do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA

Aplícam-se ã presente concessão dos serviços de Abastecimento de '

Água das Vilas União. Carneirinhos e Limeira D'Oeste, no que couber;
todas as as disposições do Contrato de Concessão para execução e e;
ploração dos serviços de abastecimento de ãgua da Sede do Municí -
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pio, firmado entre CONCEDBNTE e CONCESSIONÁRIA. em 18 de agosto de

1975.

E, por assim haverem ajustado e contratado. mandaram datilografar o

presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, que

assinam com as testemunhas abaixo.

Belo Horizonte. J.? dia olÊ

PREFEITO MUNICIPAL DE ITURAMA
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MARCO Anfouro suruknxss MONTEIRO

PRESIDENTE

“ge”,
FÁBIO LUCIO RODRIGUES AVELAR

DIRETOR DE OPERAÇÕES

TESTEMUNHA/S! , /
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CAMARA MUNIClPAL DE ITURAMA

MINAS GERAIS

Eãâàâââfââ

DECLLRO, para os devidos fina, que os Projetos de
leis nâs 24783, que autoriza a concessão dos serviços de abas
tocimanto do água ao Vila mig, município ae Iturama, à Cam-
panhia de Sanounanto da V , etnia - c0E1SA~MG, em termo a-
ditivo, e aí outras providencias: 25/B3, que autoriza a cancgs
são dos serviços de abastacimento de água de Carneirinhgs, Mu»
nicípio de Iturama, à Capanhia de Saneamento de Minas orais-
coPnsA-mc, em termo aditivo e dá autras providências; 25783, -

que autoriza a concessão dos serviços de abastecimento de água
da Vila Limeira D'oegte, Nuieípio de Iturama, à Gmpanhia de
Saneamento de Minas orais - COBASA-HG, em termo aditivo e dá
outras providâcias, oonstaram de matéria da ordem do dia da *

SI Remião Extraotrdinxíria da câmara Municipal de Iturama, de '

30 de Junho de 1983, sendo apovados em tres discussões, por '

unanimidade.

Iturama, 27 de julho de 1983
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CONTRATO DE CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ESGOTO DE LIMEIRA DO OESTE/MG.

O Município de Limeira do Oeste/MG. neste ato representado pelo
seu Prefeito Municipal, Sr. Antônio Ferrari, devidamente autoriza
do pela Lei Municipal n? 027 de 27 de maio de 1993 e a

de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG, Sociedade de Economia
Mista. õrgão da Administração Indireta do Estado de Minas Gerais,
vinculada ã Secretaria de Estado de Transporte e Obras Püblicas ,

nos termos da Lei Delegada n? os, de 28.08.85, Lei n? 9.517, de

29.12.87, Decreto n° 28.045, de 02.05.88, Decreto n9 28.052, de

04.05.88 e Decreto n? 10.623, de 16.01.92, com sede em Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CGC do MF sob o n?

17.281.106/0001-03, neste ato representada por seu Presidente ,

Ruy José Vianna Lage e por seu Diretor de Operação e Expansão ,

Carlos Roberto Lopes Gouvea, neste instrumento designados, respeg
tivamente, por CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA, resolvem celebrar o

presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Companhia

CLÁUSULA PRIMEIRA

O Município de Limeira do Oeste/MG,.por este instrumento concede'
ã Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG, o

de implantar, administrar e exp1orar,'direta ou indiretamente,com
exclusividade, os serviços de esgotos sanitãrios e industriais da

Sede do Município, devendo a Concessionária tomar as providências
necessárias para implantação dos serviços concedidos, tudo nos '

exatos limites da Lei Municipal n? 027 de 27 de maio de 1993.

direito

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O prazo da presente concessão ê de 30 (trinta) anos e começará a

fluir a partir da data de inicio da operação dos serviços concedi
dos a qual deverã ser oficializada, ao Concedente pela COPASA MG.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Nos termos do que dispõe o art. 1°. parágrafo primeiro da Lei Mu-

nicipal n? 027, fica prorrogado, nas mesmas condições aqui estabe
lecidas pelas partes para a concessão dos serviços de esgotos, o

prazo estabelecido na Clãusula Primeira do Contrato de Concessão'
dos serviços de abastecimento de ãgua firmado entre Concessionã -

ria e Concedente ficando, desta forma estabelecida a coincidência
de prazos entre as duas concessões.
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CLÁUSULA SEGUNDA

A partir do momento em que o sistema municipal de esgoto for incor
porado pela COPASA MG, como concessionária dos serviços, a Adminis
tração Municipal se obriga a tomar as providências para impedir '

que qualquer propriedade ou estabelecimento industrial, comercial'
ou prestador de serviços, em condições de ser servida pela rede

pública, lance seus efluentes de esgotos diretamente nos cursos de

ãgua, nas redes de ãguas pluviais, em terreno baldios, ou em qual
quer local possível de trazer prejuízos ã comunidade e ao meio am

biente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A Administração Municipal se obriga a tomar todas as providências'
para implementar o disposto no artigo 29, parãgrafo primeiro da '

Lei Autorizativa.da presente concessão, não sô aplicando as multas
ali previstas, mas também. quando for o caso, interditando o imõ-
vel, ou o prédio que violar a regulamentação do serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O lançamento de efluentes industriais, ou oriundos de estabeleci -

mentos comerciais ou prestadores de serviços, na rede pública ou '

nas unidades depuradoras. obedecerã a prê-requisitos estipulados '

pela concessionária dos serviços, que poderã exigir toda e qualquer
providência necessária ã adequação desses efluentes ã condição de

seu recebimento e despejo pelo serviço público.

CLÁUSULA TERCEIRA

Fica a COPASA MG autorizada a cobrar de cada usuãrio dos serviços'
as tarifas estipuladas de acordo com as normas e regulamentos tar;
fãrios da Concessionãria, na forma da legislação em vigor.

PARÁGRAFO UNICO

As tarifas serão cobradas de cada usuãrio atendido com ligação de

esgotos e efetiva prestação de serviço, imediatamente apõs o iní
cio da operação do sistema, defesa ã Concessionária a concessão de
isenção ou gratuidade de tarifas.

CLÁUSULA QUARTA

Sendo as tarifas calculadas em função de custo do serviço, para
não onerã-las sobremaneira, fica a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS

GERAIS - COPASA MG isenta de todos os tributos municipais durante'
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o prazo da concessão.

CLÁUSULA QUINTA

A Administração Municipal se compromete:

I - A apoiar, a COPASA MG na implantação do sistema de esgotos
na forma prevista na lei e neste contrato;

II - A promover as desapropriações e aquisições de ãreas neces-

sãrias ãs unidades do sistema de esgotos, transferindo as

mesmas, sem nenhum ônus, ã COPASA MG;

III - A tomar as providências de natureza administrativa ou judi
cial, para fazer cumprir o disposto na clãusula segunda '

deste contrato;

IV - A promover a execução de obras de infra-estrutura de urba~
nização que tonnem possivel a implantação do sistema de

esgotos sanitários e industrial, tais como drenagem, ater-

ros, vias de acesso e outras.

CLÁUSULA SEXTA

A COPASA MG se compromete:

A elaborar projeto adequado para implantar, de acordo com

o previsto neste contrato, o sistema de esgotos;

II - A tomar providências necessárias com o objetivo de captar'
e aplicar os recursos necessários ã elaboração dos proje -

tos e execução das obras de implantação dos serviços concg
didos por este contrato;

III - A arrecadar as tarifas pelos serviços prestados, na forma
estipulada na Lei Autorizativa da presente concessão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

A COPASA MG e a Administração Municipal poderão celebrar convênios
suplementares consignando ao Município a execução de determinadas'
obras, na implantação dos serviços ora concedidos, repassando~se '

ao Município os recursos necessários, ficando a Administração Mun;
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cipal obrigada ã prestação de contas.

CLÁUSULA OITAVA

O atual sistema Municipal de esgotos serã avaliado conjuntamente ,

pela COPASA MG e pela Administração Municipal, e o patrimônio que

permanecer ativado serã incorporado ao patrimônio da Concessionária,
que pagarã ao Município, em ações do seu Capital Social, o valor do

laudo de avaliação do patrimônio incorporado.

PARÁGRAFO PRIME I RO

Findo o prazo da concessão, ou de sua eventual prorrogação, reverte
rão ao Município, mediante prévia indenização ã concessionária, to
dos os bens e instalações que, direta ou indiretamente componham ,

exclusiva e permanentemente, o acervo dos serviços concedidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os bens e instalações do serviço que forem revertidos ao Município'
serão indenizados ã Concessionária pelo seu valor histõrico devida-
mente reavaliado e depreciado. A Concessionária se obriga a receber,
como pagamento dos bens que forem revertidos ao Município, as ações
representativas da participação deste no seu Capital Social, pelo '

valor de mercado, ã época da reversão. Se o valor dos bens for supe
rior ao das ações a indenização se complementarã mediante pagamento
em dinheiro, no prazo mãximo de.12 (doze) meses, ficando este valor

sujeito a correção até a data de seu efetivo pagamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os bens municipais que se tornarem desnecessários ao serviço, em

decorrência da operação do novo sistema, ficarão desafetados do ser
viço público podendo a Administração Municipal lhes dar a destina -

ção que melhor lhe aprouver.

PARÁGRAFO QUARTO

Para os fins de incorporação patrimonial prevista nesta clãusula, a

Administração Municipal, mediante desapropriação, adquirirâ de ter-

ceiros os terrenos sobre os quais estejam localizados equipamentos“
e instalações que devam ser incorporados pela Concessionária ou ins
tituirã sobre os mesmos as competentes servidões administrativas ,

ficando o ônus decorrente por conta do Município.
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CLÁUSULA NONA

O Município participará dos investimentos para implantação, expan-
são e/ou crescimento vegetativo dos serviços de esgotos, devendo '

as partes contratantes estabelecer, conjuntamente para cada obra,o
"quantum" da participação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO"

A participação Municipal a que se refere o "caput" desta clãusula'
poderã ser fixada, em cada caso, em dinheiro, mão de obra, mate ~

riais e equipamentos e/ou através da execução de determinadas '

obras e serviços. Poderão ser assinados Convênios entre o Municí -

pio e a CONCESSIONÃRIO para possibilitar a concretização das condi
ções estipuladas nesta clãusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Toda a participação do Municipio nos investimentos feitos no ser -

viço concedido, na forma estipulada nesta clãusula, lhe serã :cre-

ditada em conta de participação acionãria no Capital Social da

CONCESSIONÁRIA, que emitirã, em contrapartida, titulos múltiplos '

que representem ações preferenciais nominativas correspondentes ao

valor efetivamente dispendido pelo erãrío público Municipal.
cumprir o que aqui estipulam as partes, o Município e a CONCESSIO-

NÁRIA concertarão, sempre que necessário, o devido acerto de con-

tas.

CLÁUSULA DÉCIMA

Por razões de interesse de ordem pública, ou de interesse maior da

comunidade, a presente concessão poderã ser revogada, unilateral -

mente, a qualquer tempo, por ato discricionãrio da Administração 'V

Municipal, observando-se os critérios seguintes:

I - Notificação ã Concessionária, indicando os fatos que justi-
ficam a revogação, num prazo não inferior a 360 (trezentos'

_ e sessenta)dias ;

II '- Ã Concessionária ê assegurado o direito de reter a conces -

são até que o concedente lhe reembolso, em moeda corrente '

nacional e devidamente corrigidos, na forma estipulada pela

Para
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Lei, todos os investimentos efetuados na implantação e

expansão dos serviços, inclusive instalações, obras e ser-

viços;

III - Revogada a concessão, a Administração Pública Municipal as
sumirã a responsabilidade por todo o passivo que a conces-

sionãria tiver contraído para implantação dos serviços con
cedidos por este contrato inclusive empréstimo junto a

credores nacionais ou internacionais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

A Administração Municipal se obriga a exigir, para aprovação de

todos os loteamentos novos da sede do Município, que seu proprie-
tãrio ou incorporador implante no mesmo, sistema completo de

serviços de esgotos, na forma.como o serviço se encontra regula
mentado pelo Município, transferindo gratuitamente e sem nenhum '

ônus, o sistema implantado ã operação da COPASA MG. Para fazer '

aprovar o loteamento, o proprietãrio ou incorporador submeterã ,

antes, o projeto de infra-estrutura dos serviços para anãlise e 'T

aprovação da COPASA MG. Fica, também, reservado ã COPASA MG, o di
reito de fiscalizar as obras decorrentes do projeto para assegu -

rar sua perfeita execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

A COPASA MG se obriga a prover todos os recursos necessãrios a

implantação das obras de sua responsabilidade, nos termos estipu
lados pela presente concessão e em consonância com o PLANASA, de
vendo, para tanto, firmar os contratos com os agentes financeiros
do sistema ou com qualquer outra entidade similar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

As cláusulas do Contrato de Concessão dos Sistema de Abastecimen¡
to de Águas não alteradas pelo presente instrumento permanecem em

vigor, para todos os fins de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Integra o presente contrato o "Repulamento dos Serviços de Água e

Esgotos prestados pela COPASA MG", tal como se aqui estivesse .'



transcrito.

CLÁUSULA DEQÃMA QUINTA

Para dirimir questões oriundas deste instrumento, elegem as partes
0 foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, renunciando a qualquer og

tro por mais previlegiado que seja.

E, por assim haverem ajustado e contratado, mandaram. datilografar'
o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor, que assi-
nam com as testemunhas abaixo.

Belo Horizonte, JL dl
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PREFEITO MUNICIPAL DE LI IRA DO OESTE
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CARLOSROBERTO LOPES ÉOUVEA

DIRETOR DE OPERAÇÃO E EXPANSÃO
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OFICIAL: Joss Francisco B. F. de Ábreu
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?ISTRADO SOB O NUMERO'

1445380
I°ÚÍÍCID de Registro de Titulos e Documentos de BH

E

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO N.° 480986, CELEBRADO EM 15 DE DEZEMBRO DE 1993,

ENTRE O MUNICIPIO DE LIMEIRA DO OESTE/MG, NESTE ATO

REPRESENTADO PELO SEU PREFEITO ENEDINO PEREIRA FILHO E A
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA MG.

ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA DO ESTADO DE MINAS
GERAIS, COM SEDE EM BELO HORIZONTE/MG, INSCRITA NO CNPJ/NIF

SOB O N.° 17.281.106/0001-03, NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU

DIRETOR PRESIDENTE RICARDO AUGUSTO SIMÕES CAMPOS E POR
SEU DIRETOR DE OPERAÇÃO SUDOESTE PAULO FERNANDO
RODRIGUES LOPES, NESTE INSTRUMENTO DESIGNADOS.
RESPECTIVAMENTE, POR CONCEDENTE E CONCESSIONÁRIA.
MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:

CONSIDERANDO:

v/ A determinação do Tribuna¡ de Contas da União, exarada no Acórdão n.°

3243/2013;

f A solicitação da SPSO/DVSO, por meio da Cl 00190317/2014, de

03/07/2014. da SPSO/DVSO para PRJU/DVCT;

f A aprovação da Diretoria Executiva, via Comunicado de Resolução -

CRD n.° 0564/14, de 05/08/2014;

w/ O acordo entre as partes;

RESOLVEM ñrmar o presente Termo Aditivo ao Contrato de Concessão
n.° 460986. mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Pelo presente instrumento e por acordo entre as partes, fica acrescido o Parágrafo Quinto a

Cláusula Oitava, do Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e

Esgotamento Sanitário do Município de Limeira do Oeste/MG, celebrado em 15 de dezembro de
1993, que passa a vigorar, a partir da assinatura deste instrumento, com a seguinte redação:

1x2 $=W
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Companhia de Saneamento de Minas Gerais

"CLÁUSULA OITAVA:

(u.)

PARÁGRAFO QUINTO:

Os bens construídos com investimentos feitos no MUNlCÍPlO, nos sistemas de

abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário, decorrentes de recursos

federais não onerosos, integrarão o património do MUNICÍPlO, e serão cedidos à

CONCESSlONÁRIA para uso, a titulo gratuito. Em nenhuma hipótese terá o

MUNlCÍPlO direito à indenização junto à CONCESSiONÁRlA, pela utilização dos

referidos bens, bem como não caberá qualquer tipo de indenização por parte do

MUNICÍPIO ã CONCESSIONÁRIA, em relação aos mesmos. não podendo estes

serem considerados na composição de custos da CONCESSIONÁRIA como custo de

depreciação, de amortização ou de qualquer natureza, devendo ser registrados em

item patrimonial especíñco, pelo MUNICÍPIO e pela CONCESSIONÁRIA."

CLÁUSULA SEGUNDA

As demais disposições do Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Abastecimento de

Água e Esgotamento Sanitário do Municipio de Limeira do Oeste/MG, celebrado em 15 de
dezembro de 1993, não modificadas pelo presente instrumento, permanecem inalteradas e em

pleno vigor.
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